
ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AcAILANDIA 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL NO 471, DE 11 DE )ULHO DE 2016. 

Dispöe sobre as diretrizes para a 
elaboração da Lei Orçamentária Anual 
(LOA) para o exercIclo de 2017 e dá 
outras providéncias. 

0 PREFEITO MUNICIPAL DE AçAILANDIA, nos termos do art. 57, IV, da 
Lei Orgânica do Municipio de Açailânda, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu, no uso 
das atribuiçóes que me foram confendas por lei, sanctono e promulgo a seguirite Lei: 

CAPITULO I 
DISP0SIc0ES PRELIMINARES 

Art. 1°. Na forma do art. 165 da Constituicão Federal, do tnciso II, do art. 85 
da Lei Orgânica do Municipio, do art. 40  da Lei Complementar n° 101, de 04 de rnaio de 2000, e 
em cumprirnento as denials normas federaas e estaduats pertinentes, ficam estabelecidas as 
diretrizes para a elaboraço da Lei Orçamentária Anual (LOA) do MunicIpio de Açailândia para o 
exerciclo de 2017, compreendendo: 

I - as prioridades e metas da administração pi:iblica municipal; 

II - a estrutura e a organizaco dos orçamentos; 

III - as diretrizes para a elaboração e execuço dos orçamentos do municipio, 
assim corno os critérios para as suas a!teraçöes; 

IV - disposiçöes sobre a gesto da dIvida piblica municipal; 

V - disposicöes relativas as despesas do Nlunicipio corn pessoal e encargos; 

VI - critérios para alteraçöes na Legislação Tributária do municIpio; e, 

VII - dernais disposicöes gerais apl'cáveis. 

CAPITULO II 
DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAçA0 MUNICIPAL 

Art. 20.  As metas e prioridades para o exercicio financeiro de 2017 estão 
consolidadas em anexo especifico, denominado vAnexo  de Metas e Açöes", que Iaz parte 
integrante desta Lei, as quals terào prececlência na alocaço de recursos na lei orcamentária 
anual, ro se constituindo, todavia, em unite a programaçào das despesas. 

CAPITULO III 
DA ESTRUTURA E 0RGANIzAcA0 DOS ORAMENTOS 

Art. 30 . Para efeito desta Lei, entende-se por: 
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I - Programa, o instrumento de organizaço de governo vsando a 
concretização dos objetivos pretenddos, sendo rnensurado par indicadores estabeecidos no 
Piano Plurianual (PPA); 

II - AtMdade, o instrumento de programação para alcançar o objetivo de urn 
prograrna, envofvendo urn conjunto de operaçöes que se reaUzam de modo continuo e 
permanente, das quals resulta urn produto necessárjo a rnarwtencão da acão de governo; 

III - Projeto, o instrurnento de programação para alcançar o objetivo de urn 
prograrna envolvendo urn corijunto de operaçöes limitadas no tempo, cfas quais resufta urn 
produto que concorre para a expanso e aperfeiçoamento da açäo de governo; 

IV - Operação Especial, as despesas que não contribuem para a manutencào 
das acöes de governo, das quais no resultam urn produto e no geram contraprestação direta 
sob a forma de bens ou serviços. 

§10  Cada programa identificará as açöes necessérias para atingir os seus 
objetivos, sob a forma de atividades e projetos, especificando os respectivos valores e metas, 
bern conio as unidades orçarnentárias responsáves pela realização da ação. 

§2° Cada atividade e projeto identificará a função e a sub-função as quals se 
vinculam. 

§3 0  As categorias de prograrnaçäo de que trata esta Lei sero identificadas 
no projeto de lei orçamentária por programas 1  atividades e projetos. 

Art. 40 . Os orçamentos, fiscal e de seguridade social, discrirninaro a despesa 
por unidade orçarnentária, detalhada par categoria de prograrnaçäo em seu menor nivel corn as 
respectivas dotaçäes, especificando a esfera orçamentária, a niodalidade de aplicaçao, a fonte 
de recursos, e Os grupos de despesas conforme a seguir discrimiriados: 

I - pessoal e encargos sociais; 

II - juros e encargos da divida; 

III - outras despesas correntes; 

IV - investimentos; 

V - inversâes fmnanceiras, incluidas quaisquer despesas referentes a 
constituiço ou aumento de capital; 

VI - amortização da divida. 

Parágrafo Unico. As fontes de recursos aprovadas na lei de orçamento e em 
seus créditos adicionais poderão ser modificadas, justificadarnente, para atender as necessidades 
de execuçao, par decreto do Executivo Municipal. 

Art. 50  0 projeto de Lei Orçamentària Anual (LOA) para 2017 conterã 
dispositivos reguladores para autorizar a: 
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I - reaiização de operaçöes de credito por antecipação de receita orcamentària 
(ARO); 

II - abertura de créditos suplementares, nos termos do art. 42 da Lei n° 4.320 
de 17 de marco de 1964. 

Art. 60  Os projetos de lei referentes a Lei Orçarnentária Anual (LOA), e 
também a abertura de créditos adicionais e as uiteriores propostas de modificação, sero 
apresentados corn a forma e detaihamentos estabelecidos nesta lei. 

Art. 70  Quaisquer projetos de lei propondo emendas a Lei Orçarnentária 
Anual (LOA) sornente serão admitidos quando: 

I - sejam compatIveis corn o Piano Plurianual (PPA) aprovado para o periodo 
2014 - 2017 e corn a preserite el; 

II - indiquern os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de 
anulacâo de despesas, exciuldas as que incidarn sabre: 

a) dotacão para pessoal e seus encargos; 

b) serviços de satde; 

c) transferéncias da União, convénios, operaçöes de crédito, contratos, 
acordos, ajustes e instrurnentos similares, corn vincu?acão a prograrnaçöes especificas; 

d) encargos cia divida e contrapartidas de convênios e contratos; 

e) despesas decorrentes de vincuiacäo constitucional. 

Parégrafo i.inico. Não serao perrnitidas emendas que tenharn como fonte 
estimativa de receita superior a prevista no projeto de lei do orcarnento. 

Art. 80  Os orçamentos, fiscal e da seguridade social, cornpreendero a 
programação dos poderes p6b1icos municipais, seus fundos, órgãos e fundaçöes instituidas e 
mantidas pelo Poder Póblico. 

Art. 90  0 projeto de lei do qual resultarà a Lei Orçarnentária Anual (LOA), 
que o Poder Executivo encaminharé a Cârnara Municipal, deverá conter: 

I - dispositivos textuals da lei; 

II - quadros orçarnentários corn informaçes consolidadas; 

III - anexo dos orçamentos fiscal e da seguridade social, discriminando a 
receita e a despesa na forma definida nesta Lei; 

IV - anexo do orcarnento de investimento a que se refere a Lei Orgânica do 
MunicIplo, na forma definida nesta Lei; 
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V - discriminaç& da legislação da receita e da despes.a, referente aos 
orçarnentos fiscal e da seguridade social. 

§ 10 Os quadros orçamentàrios a que se refere o inciso II deste artigo, 
incluindo os complementos referenciados no art. 22, inaso III, da Lei n° 4.320, de 17 de marco 
de 1964, säo as segwntes: 

I - evoluço da receita do Tesouro Municipal, segundo as categorias 
econôrnicas e seu desdobrarnento em fontes, discrimirrando cada imposto e contribuiç& de que 
trata o art. 195 da ConsUtuiço Federal de 1988; 

II - evolucão da despesa do Tesouro Municipal, segundo as categorias 
econôniicas e grupos de despesa; 

III - resumo das receitas dos orcamentos fiscal e de seguridade soda], par 
categoria económica e origern de recursos; 

IV - resumo das despesas dos orçamentos fiscal e de seguridade social,  
segundo categoria econômica e origem de recursos, 

V - receita, despesa dos orfamentos fiscais e de seguridade, segundo 
categorias econörrücas confornie o anexo I da Lei n° 4.320, de 1964, e suas alteraçães; 

VI - recursos do tesouro municipal diretamente arrecadado, nos orçarnentos 
fiscais e de seguridade social; 

VII - fontes de recursos por grupos de despesas; 

• 	 VIII - despesas do orçamento fiscal e do orçamento da seguridade social 
segundo os pragramas de governo, detaihado par atividades e projetos, 

§ 20  0 Poder Executrvo disponibilizará ate tnnta dias após o encaminhamento 
do projeto de lei orçamentária, podendo ser por meios eletrônicos, demonstrativos contendo as 
seguintes inforrnaçöes complementares: 

I - as categorias de programação constantes das propostas orçamentárias 
cansideradas como despesa financeira; 

II - a despesa corn pessoal e encargos sociais, por Poder, órgão e total, 
executada nos t'iltimos três anos, a execucào provável em 2016 e a programado para 2017, corn 
a indicaçào da representatividade percentual do total e par Poder em relação a receita correrite 
liquida, tal como definida na Lei Complementar n° 101, de 2000, dernonstrando a mernória de 
cálcuo; 

Ill - a memória de cálculo das estrnativas do gasto corn pessoal e encargos 
socials, por órgão, e no exercicio, deverá explicitar as hipáteses quanto ao crescimento 
vegetativo, concursos püb!icos, reestruturação de carreiras, reajustes gerais e especificos e ao 
aumenta ou dirninuição do niimero de servidores. 

IV - o dernonstrativa da receita nos termos do art. 12 da Lei Complementar 
fl 0  101, de 2000, destacando-se os principais itens de: 	
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a) impostos; 

b) contribuices socials; 

c) taxas; 

d) coricessöes e pem1ss6es. 

V - correspondêricia entre valores das estirnativas de cada item da receita, de 
acordo corn detalhamenta a que se refere o inciso IV do § 1 0  deste artigo, e as valores das 
estimativas de cada fonte de recursas a que se refere o artigo 19 desta lei; 

VI - a rnernária de cálculo da reserva de contingéncia e das transferências 
constitucionais; 

VII - a memória de cálculo da transferència ao Fundo de Manutenco e 
Desenvolvimento da Educacão Básica e de Valcrização dos Profissionais da Educação - FUNDEB. 

§30 0 Projeto de Lei Orçamentária Arival (LOA) demonstrará a estimativa da 
margem de expressäo das despesas obrigatórias de caráter continuado para 2017, em valores 
correntes e em terrnos de percentual da receita corrente liquida, destacando-se pelo menos 
aquela relativa aas gastos corn o pessoal e encargos socials. 

Art. 10. Cada projeto constar6 somente de urna esfera orçamentária e de urn 
programa. 

Parágrafo tinico. As Atividades corn a mesma finahclade de outras j6 existentes 
deverão obser,rar o rnesmo código, independentemente da unidade executora. 

Art 11. Lei Orçamentária poderá conter código ciassificador em todas as 
categorias de prograrnaçâo, que identificarA se a despesa é de natureza financeira ou não 
financeira, de acordo corn a metodo log ia de ciculo das necessidades de financiamerrto, coriforme 
dernonstrativo previsto no art. 90  inciso II desta Lei. 

CAPITULO IV 
DAS DIRETRIZES PARA ELABORAcAO DOS ORAMENTOS 

DO MUNICIPIO E SUAS ALTERAcÔES 

Art. 12. A e]aboração do projeto de lei, sua aprovaçäo e a execucão da lei 
orçamentária de 2017, deverão ser realizadas de niodo a evidenciar a transparência da gestão 
fiscal, observando-se o principio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a 
todas as informaçöes. 

Art. 13.. A elaboração do projeto de lei, sua aprovaço e a execuço da Lei 
Orçamentária Anual (LOA) de 2017 deveräo levar em conta a obtenção de superàvit prirnário, 
conforme discriminado no Anexo de Metas Fiscais, parte integrante desta Lei, nos orcamentos 
fiscal e da seguridade social. 

Art. 14. 0 projeto de lei orçamentária poderá incluir a programacão constante 
de propostas de alteraçöes do Piano Plurianual 2014-2017, que tenham sido objetos de leis 
especIficas. 

Pagia 5 c  13 
PRFEITURA MUNICIPAL DE AcAILANDIA 

www.acaflandia.ma.gov .1or 



ESTADO DO MARANHAO 
PREFEIT(JRA MUNICIPAL DE AcAfIANDIA 

GABINETE DO PREFEITO 

Art. 15. A alocaçäo dos créditos orçamentários será feita diretamente a 
unidade orçarnentária resporisável pela execucäo das açöes correspondentes, ficando proibida a 
consignaço de recursos a titulo de transferêricia para urildades integrantes do orçamento fiscal 
e do orçamento da seguridade social. 

Art. 16. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas desta Lei, a 
alocaçào dos recursos na lei orçamentria e seus créditos adicionais será feita de forma a pcopiciar 
o controle dos custos das açöes e a avaliaçäo dos resultados dos programas de governo. 

Art. 17. 0 Poder Executivo municipal solicitarà, em tempo hábil, ao Poder 
Judiciário Estadual e Federal relaço dos débitos constantes de precatórios judiciários a serem 
incluidos na Lei Orçamentria Anual (LOA) de 2017, coriforrne determina o art. 100, §10  da 
Constituiçao Federal, discriminada por àrgão da administraço direta municipal e por grupo de 
despesa, confornie detalhamento constante do art. 40  desta lei, especifIcando: 

a) niiimero da aço originária; 

b) rnmero do precatório; 

c) tipo de causa julgada; 

d) data da autuacão do precatório; 

e) nome do beneficiário; 

f) valor do precatóno a ser pago; e, 

g) data do trânsito em julgado. 

§ 1 0  A relação dos débitos de que trata o caput deste artigo somente inc1uif 
precatórios cujos processos contenham certidão de trânsito em julgado da decisão exequenda e 
atenda a pelo cnenos uma das seguintes condiçöes: 

I - certidão de trânsito em julgado dos embargos a execucão e; 

11 - certido de que não tenham sido opostos embargos ou qualquer 
impugnaçäo aos respectivos cálculos. 

§ 20 Os recursos alocados n  Lei Orçamentária Anual (LOA) corn a destinação 
prevista neste artigo, no poderão ser cancelados para a abertura de créditos adicionais corn 
fmnandade diversa. 

Art. 18. Na programação da despesa não poderão ser: 

I - fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes de 
recursos e legalniente instituidas as unidades executoras; 

II - incluidas despesas a tftulo de investimentos - regime de execução 
especial, ressalvados os casos de calamidade piblica formalmente reconhecidos na forma da lei. 

ffA 
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Art. 19. Além da observância das prioridades e metas I ixadas nos termos do 
Artigo 20  desta Lei, a Lei Orçamentria Anual (LOA) e seus créditos adicionais, observando o 
disposto no art. 45 da Lei Cornplementar no 101, de 2000, sornente incluirão projetos novos Se: 

I - tiverern sido adequadamente contemplados todos os projetos em 
andamento; 

II - os recursos alocados viabilizarem a conclusão de urna etapa ou a 
obtenço de uma unidade completa. 

§ 10 Para fins de aplicação do disposto neste artigo, no serão considerados 
projetos corn titulos genéricos que tenliam constado de leis orcamentárias anteriores. 

§ 20 Serão entendidos como projetos em andamento aqueles cuja execuçào 
financeira, ate 30 de junho de 2015, ultrapassar vinte par cento do seu custo total estimado. 

Art. 20. E vedada a incIuso, na lei orçarnentána e em seus créditos 
adicionais, de dotaçóes a titulo de subvençöes sociai, ressalvadas aquelas destinadas a entidades 
privadas sern fins lucrativos, de atividades de natureza continuada, que preencham unia das 
seguintes condiçöes: 

I - sejam de atendimento de direito piblico, de forma gratuita, nas areas de 
assistência social, sade ou educacão e estejam registradas no Conseiho Nacional de Assistência 
Social - CNAS; 

II - sejam vinculados a organismos internacionais de natureza filantrópica, 
institucional ou assistencial; 

Iii - atendam ao disposto no art. 204 da Constituico Federal, no art. 61 dos 
Atos das Disposçöes Transit&ias da Constituicão Federal, bern como na Lei no 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993. 

Parãgrafo unico. Para habilitar-se ao recebiniento de subvencöes soclais, a 
entidade privada seni fins lucrativos devera apresentar declaraço de funcionamento regular nos 
iltimos dois anos, emitida no exercicio de 2011/2016 por três autoridades locals. 

Art. 21. A execução das açães de que tratam a artigo anterior fica 
condicionada a autarização especIfica prevista no Art. 26, da Lei Complernentar n° 101, de 4 de 
rnaio de 2000. 

Art. 22. A proposta orçamentaria contera dotacão global, sob a denominaçäo 
de 'Reserva de Contingência, não destinada especificamente a órgão, unidade orçarnentária, 
programa ou categoria de natureza de despesa, a qual sera utilizada como fonte compensatória, 
para abertura de créditos suplernentares e especiais, observado o disposto no inciso III do art. 
50  da Lei Complementar n° 101 1  de 2000, em montante equivalente a, no maximo, 5% (cinco 
por cerito) da receita corrente liquida. 

Art. 23. As fontes de recur -sos e as modalidades de aplicação aprovadas na 
Lei Orçamentária Anual (LOA) e em seus créditos adiciortais podero ser modificadas, 
justificadarnente, mediante procedimento Fegislativo especifico, para atender as necessidades de 
execucao. 
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Art 24. A prograrnaco dos investimentos a conta de recursos oriundos dos 
orçamentos fiscal e da seguridade social näo paderã ser transferida para orçamento diferente do 
orçarnento original. 

Art. 25. A Lei Orçamentária Anual (LOA) disciplinará a forma e o nIvef de 
detaihamento exigido para a abertura de créditos adicionais. 

§ 1 0  A autorizaço para a abertura de créditos especiais, resultará da 
apreciacão pelo Poder Legislativo de projeto de lei especifico, que deverá ser encarninhado pelo 
Poder Executivo, acompanhado de exposiçäo de motivos circunstanciada que justifique e que 
indique as consequências dos cancelarnentos de dotaces propostos sobre a execucão das 
atividades, dos projetos, das operaçóes especiais e das rnetas. 

§ 20 Os créditos especiais aprovados pela Cârnara Municipal, serào 
considerados automaticamente abertos corn sanço da respectiva Lei. 

§ 30 Em articulação corn a Secretaria Municipal de Economia e Finanças, a 
Assessoria Especial de Planejarnento e Gesto elaborarà os decretos para a abertura de créditos 
suplementares autorizados na Lei Orçamentària e os subrneterá ao Prefeito Municipal. 

§ 4° Cada Projeto de Lei ou Decreto, conforme o caso, deverá restringir-se a 
urn ijnico tipo de crédito adicional. 

Art. 26. A lei orçamentria consignará no minimo: 

I - 25% (vinte e cinco por cento) da receita de impostos municipais, inclusive 
a provenierite de transferéncias constitucionais, a manuterição e desenvolvimento do ensino, 

II - 15% (quirize por cento) da receita de impostos municipais, inclusive a 
proveniente de transferências constitucionais, as açöes e seniicos pt:tblicos de satide. 

Parágrafo Unico. Das receitas do Fundo de Participação dos MunicIpios, 
ICMS, IPVA, ITR, IPI- Exp, e LC 87/96, 20% (vinte por cento) serão transferidos para o Fundo 
de Manutençao e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorizaçâo dos Profissionais da 
Educaçao (FUNDEB), conforme a Lei Federal n° 11.494, de 20 dejunho de 2007. 

Art. 27. Em atendirnento ao disposto no art. 147, inciso V. da Lei Orgânica 
do MunicIpio, as recursos orçamentários para as açäes de alirnentaço escolar seräo definidos de 
forma proporcional ao námero de alunos matriculados na rede ptiblica municipal de ensino. 

Art. 28. 0 orçamento da seguridade social compreenderá as dotaçóes 
destinadas a atender as açöes de saide e assistência social, em obediência ao disposto no art. 
85, §30 , inciso IV, da Lei Orgânica do Municipio e contará, dentre outros, corn recursos 
proven ientes: 

I - de receitas próprias dos órgos, fundos e entidades que integram 
exclusivamente o orçamento de que trata este artigo; 

II - do tesouro municipal; 
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III - de convênios, contratos, acordos e ajustes corn órgãos e eritidades que 
integram o orçarnento da seguridade social. 

CAPITULO V 
DAS DIsPosIçöEs RELATIVAS As DESPESAS DO MUNICIPIO 

COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

Art. 29.. 0 pocter Executivo, par intermédio da Secretaria Municipal de 
Economia e Finanças, pubhcar, ate 31 de agosto de 2016, a tabela de cargos efetivos e 
comissionados integrantes do quadro geral de pessoat, dernonstrando Os quantitativos de cargos 

ocupados por servidores estáveis e não estâveis e de cargos vagos. 

Art. 30. 0 Poder Executivo e o Poder Legisativo tero como hrnite na 

elaboraço de suas propostas orçarnentárias, para pessoal e encargos sociais, obseniando o art. 
71 cIa Lei Complernentar n° 101, de 2000, a despesa da foiha de pagamento de nlarço de 2016, 
projetada para o exercicio, considerando os eventuais acréscimos legais, alteraçöes de pianos de 
carreira, admissães para preenchimento de cargos e revis.o geral a serem concedidos aos 
servidores piiblicos municipais. 

Parágrafo Unico. Os valores correspondentes ao reajuste geral de pessoal 
referido no caput constaro de previsão orçamentára especifica, observando o Fimite do art. 71 

cia Lei Complementar n° Wi, de 2000. 

Art. 31. Para efeito de càlculo dos limites da despesa total corn pessoal, par 

Poder e órgo, previstos na Lei Complernentar nG  101, de 2000, o Poder Executivo colocará a 
disposico do Tribunal de Contas do Estado, conforme previsto no § 20 do art:. 59 da citada Lei 
Complernentar, ate trinta dias do encerramento de cada bimestre a memória de cMculo da 
evoluçao da Receita Corrente Liquida. 

Art. 32. No exercicio de 2017, observando o disposto no art. 169 da 

Constituiçäo Federal sornente poderão ser admitidos servidores se: 

I - existirem cargos vagos a preencher, demonstrado i'ia tabela que se refere 

no Art. 30 desta Lei. 

TI - houver vacância, após 31 de agosto de 2016, dos cargos ocupados 

constantes da referida tabefa; 

III houver prévia dotaçào orçarnentária suficiente para o atendimento da 

despesa; e, 

IV - for observado o lirnite previsto no Art. 32. 

Art. 33. Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1 0 , inciso II da 

Constituiçao Federal, mediante lei especifica, a Poder Executivo poderá conceder vantagens, 
aumento de remuneracão, criar cargos, empregos e funcáes, constante de anexos especificos do 
projeto de Lei Orcarnentária, observando o disposto no art, 71 cia Lei Complementar 101, de 04 

de maic de 2000. 

Parágrafo Unico. Para fins de elaboração do anexo espeofico, o Poder 
Legislativo inforrnarà a relação das alteraçöes de que trata o caput deste artigo a Secretaria 

Municipal de Econornia e Finanças, junto corn sua respectiva proposta orçarnentária, 
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demonstrando sua compatibilidade corn o disposto na Lei Complementar no ioi, de 4 de rnaio 

de 2000. 

Art. 34. No exercicio de 2017, a realização de servico extraordinrio a que se 
refere a Art. 58, da Lei Cornplernentar no ooi, de 5 de julho de 1993, poderá exceder em 50% 
(cinquenta por cento) dos limites referidos no Art. 31 desta lei, somente quando destinada ao 
atendimento de relevantes interesses pbiicos que ensejam situaçöes emergencials de risco Cu 

de prejuizo para a sociedade. 

Art. 35. 0 disposto no §1 0  do art. 18 da Lei Complementar n° iOi, de 4 de 
maio de 2000, aplica-se exclusivamente para fins de cálculo do limite da despesa total corn 
pessoal independentemente da legalidade ou validade dos contratos. 

Parágrafo Ünico. No se cansidera como substituico de servidores e 
empregados püblicos, para efeito do caput, os contratos de terceinzação relativos a execucào 
indireta de atividades que, simuitaneamente: 

I - sejam acessórias, instrumentals ou complernentares aos assuntos que 
constituern area de competéricia legal do órgão ou entidade; 

II - näo sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas por piano de 
cargos do quadra de pessoal do órgo ou entidade, salvo expressa disposicâo legal em contrãrio, 
ou quando se tratar de cargo ou categoria extinta, total ou parcialmente. 

CAPITULO VI 
DAS DIsPosIcôEs SOBRE AUFERAcÔEs 

NA LEGISLAcA0 TRIBUTARIA 

Art. 36. A lei que conceda ou amplie incentivo ou beneficlo de natureza 
tributária 56 será aprovada ou editada se atendidas as exigéncias do art. 14 da Lei Complementar 

n° 101, de 4 de malo de 2000. 

Parágrafo Unico. Aplica-se a lei que conceda ou amplie incentivo ou 
beneficio de natureza financeira as mesmas exigências referidas no caput podendo a 
cornpensação, aiternativamente, dar-se mediante o cancelamento, pelo mesnio periodo, da 
despesa em valor equivalente. 

Art. 37. Nas estimativas do Projeto da Lei Orçamentária (LOA) em elaboraçao 
poderão ser considerados os efeitos de propostas de alteraçöes na legislaç& tributária das 
contribuiçöes que seja objeto de Projeto de Lei que estejam em tramitação na Câmara Municipal. 

§ 10 Se estirnada a receita, na forma deste artigo, no Projeto da Lei 
Orçarnentária Anual (LOA): 

I - serão identificadas as proposiçöes de alteracâes na legisIaço e 
especificada a receita adicional esperada, em decorrência de cada urna das propostas e seus 
dispositivos; 

II - serã apresentada a prograrnação especial de despesa condicionada a 
aprovaçâo das respectivas alteraçöes na Legislaco. 
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§ 20  Caso as alteraçöes propostas não sejani aprovadas, cii sejam 
parcialmente ate o envio do Projeto da Lei Orçamentána Anual (LOA) para sanção do Prefeito 
Municipal, de forma a no perrnitir a inte'gralizaço dos recursos esperados, as dotaçöes 6 conta 
dos referidos recursos serào canceladas mediante decreto, ate 45 dias apes a sancão do Prefeito 
Municipal a Lei Orçamentária Anual (LOA). 

§ 3 0  0 Poder Executivo prccederá, mediante decreto, a troca das fontes de 
recursos condicionados constante na Lei Orçamentária Anual (LOA) sancionada, cujas alteraçöes 
na Iegislaço foram aprovadas antes do encaminhamento do respectivo Projeto de Lei para 
sanção pelas respectivas fontes delinidas, dando conhecimento a Câmara Municipal de Açailândia. 

CAPITULO VII 
DAS DIsPosIcoEs GERMS 

Art. 38. 0 Preferto Municipal, no prazo de 30 (trinta) dias apos a publicação 
da Lei Orçamentària Anual (LOA), aprovará, par uriidade orçamentária que integra Os orcamentos 
fiscal e da seguridade social, os Quadros de Detalhamerito de Despesas (QDD), especificando 
para cada categoria de prograrnação, a modalidade de aplicação, o elemento de despesa, que 
poderão ser posteriormente alterados para adequacäo as necessidades da execucão 
orçamentária, observados os lirnites para cada grupo de despesa. 

Art. 39. Casa seja necesseria a limitação dos empenhos das dotacöes 
orçamentàrias ou redução dos desembolsos prograrnados para atingir a meta de resultado 
primário, nos termos do Art. 90,  da Lei Complernentar n° 101, de 4 de rnaio de 2000, prevista no 
Art. 13 desta Lei, ser6 fixado percentual de limitaço para o conjunto de projetos, atividades e 
operaçöes especiais e calculada, de forma proporcional, a participaçào dos poderes Executivo e 
Legisiativo em cada urn desses conjuntos, exciuldas as despes.as que constituem obrigaçao 
constitucional ou legal de execuçao. 

§ 1 1D Na hipótese da ocorrência do disposto no caput deste artigo, o Poder 
Executivo comunicarà ao Legislativo, acompanhado da memània de cálculo das prernissas dos 
parârnetros e da justilicativa do ate, o montante que caberâ a cada urn dos poderes na limitaco 
do empenho e da movirnentaço financeira. 

§ 20 Os poderes, corn base na cornunicaçao de que trata o parágrafo 1 0 , 

publicaräo ate estabelecendo os montantes que, calculados na forma do caput, cabero aos 
rnesrnos na Iimitaçäo do emprenho e rnovirnentação financeira. 

Art. 40. Todas as receitas reahzadas pelos órgãos, fundos e entidades 
integrantes dos orçamentos fiscal e da segunidade social, inclusive as diretarnente arrecadadas, 
sero devidamente classificadas e lancadas no sisterna de contabilizaçào municipal. 

Art. 41. Para efeito do disposto no art. 42 da Lei Complementar n° 101, de 
2000: 

I - considera-se contraida a obrigaço no momento da forrnalização do 
contrato administrativo ou instrurnento congênere; 

II - no case de despesa relativa a prestacão de servicos já existentes e 
destinados a nianutencão da administracao piblica, considera-se como compromissadas apenas 
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as prestaçöes cujo pagamento deva se verificar no exercicio financeiro, observado o cronograrna 
pactuado. 

Art. 42. 0 Poder Executivo deverá elaborar e publicar ate trinta dias da 
vigênoa da Lei Orçamentária Anual de 2017, o cronograrna anual de desembolso mensal, 1105 

termos do artigo 8 0  da Lei Complementar no ioi, de 4 de maio de 2000. 

Parágrafo Unico. Exeicutadas as despesas corn pessoal e encargos soclais, Os 

cronogramas anuais de desembolso mensal do Poder Legislativo, terâ como referencial o repasse 
previsto no art. 168 da Constituição Federal, na forma de duodécimos. 

Art. 43. 0 Poder Executivo, alérn do cronograma previsto no artigo anterior, 
e nos atos que a modificarem deverá elabarar e publicar dernonstrativo de: 

I - metas bimestrais de realização de rec&tas, conforme disposto no art. 13 
da Lei Complemeritar no ici, de 4 de maio de 2000, incluindo seu desdobramerito por fontede 
receita; 

II - metas quadrimestrais para o resultado primário dos orçamentos fiscal é 
de seguridade social; 

III - demonstrativo de que a prograrnação atende a essas metas. 

Art. 44. 0 ato do Poder Executivo que resultar na criação ou expansão de 
acão governamental, que resulte em aumento da despesa, para o efeito do disposto no art. 16 
da Lei Complementar n° ioi, de 4 de maio de 2000, será acompanhado de estimativa do impacto 
orcamentário e financeiro no exercIcio em que deva ocorrer a acão criada ou ampliada, e nos 
dois exercicios subsequentes. 

Art. 45. 0 disposto no artigo anterior constitui condição prévia para: 

I - empenho e Iicitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de 
obras; 

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 30 do artigo 182 
da Constituição Federal. 

Art. 46. Entende-se como despesas irrelevantes, excluindo-se das obrigacöes 
e exigências do Art. 44 desta lei e, para fins do § 30, do Art. 16, da Lei Complementar no ioi, 
de 4 de rnaio de 2000, aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites do 
inciso I e II do art. 24 da Lei no 8.666/93. 

Art. 47. Nos procedimentos de desapropriacão previstos no § 3 0  do Art. 182 
da Constituição Federal, além das exigências especificadas no Art. 38 da Lei No. 8.666, de 21 de 
junho de 1993, deverão ser juntados aqueles exigidos no Art. 44 desta lei. 

Art. 48. São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de 
despesa que viabilizem a execucão de despesas sern comprovada e suficiente disponibilidade de 
dotação orçamentária. 

Parágrafo Unico. A contabilidade registrará Os atos e fatos relativos a gestão 
orçamentário e financeira efetivarnente ocorridos, sem prejuizo das responsabilidades e 
providências decorrentes da inobservância do caput deste artigo. 
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Art. 49. Caso o projeto da Lei Orçamentária Arival (LOA) não seja sancionado 
pelo Prefeito ate 31 de dezembro de 2017, a programacão dele constante poderá ser executada 
para o atendirnento as seguirites despesas: 

I 	pessoal e encargos sodais; 

II - pagamento de beneficios previdenciários; 

III - pagamento do serviço da divida; 

IV - pagamento de beneficios de prestaçäo continuada e desenvolvimento de 

açöes de enfrentamento a pobreza. 

Art. 50. As unidades responsâveis pela execucão dos créditos orçamentários 
e adicionais aprovados processarão o empenho da despesa, observando os limites fixados para 

• 	cada categoria de programação e respectivos grupos de despesa, fontes de recursos, 
modalidades de apIicaço, especificando o eFernento de despesa. 

• 	Art. 51. As entidades privadas beneficiadas corn recursos pLiblicos a qua Iquer 

tituo submeter-se-ão a fiscahzação do poder concedente, corn a finalidade de verificar o 

.cumprimento de metas e objetivos para os quais se destinararn OS recursos recebidos. 

Art. 52. Serâo conskieradas receitas vinculadas, para eIaboraço do 
orçamento anual, somente as que estiverem definidas em lei, quando do erwio da proposta 
orçarnentàra ao Poder Leg islativo. 

Art. 53. No projeto de lei orçamentária, as receitas e despesas serão orcadas 
segundo preços vigentes no més de junho de 2016. 

Art. 54. Os recursos recebidos pelo municiplo, provenientes de convénios, 

ajustes, acordos, termos de cooperação e outras formas de contrato firmado corn outras esferas 
de Governo, deverão ser registrados como receita orçamentária e suas aplicacóes programas nas 
despesas orçamentárias de cada órgo celebrante do instrumento. 

Art. 55. Em atendimento ao disposto no § 3 0  do Art. 40  da Lei Cornplementar 

n° 101, de 4 de maio de 2000, integra esta lei o Anexo de Riscos Fiscais, que avalia as passivos 
contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas piiblFcas e &ege as providéncias 
corretivas consequentes, caso se concretizem. 

Art. 56. Esta Lei entra em vigor na data de sua pubIEcaco. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Açailândia, Estado do Maranho, aos 11 

onze) dias do mês de julho do ano de 2015 (dois mil e dezesseis). 

JUSCELINO OtALSILVA 
PrefeitcSicipaI 
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